
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836096 - MT (2024/0482067-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : LEONARDO CARNEIRO MACHADO
ADVOGADA : MAITÊ CAROLINE OLIVEIRA DE MELLO - MT017461

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.
APELAÇÃO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. ESTIMULAÇÃO
MAGNÉTICA TRANSCRANIANA – EMT. COBERTURA.
POSSIBILIDADE. DANO MORAL.  INDENIZATÓRIO.QUANTUM
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO  NÃO PROVIDO.
1. Relativamente ao tratamento pelo método EMT, definiu-se no
âmbito do EREsp n. 1.886.929/SP que, havendo esgotamento dos
procedimentos do Rol da ANS e inexistindo recusa da agência
reguladora em incluí-la em sua listagem, é devida a cobertura pelo
plano ou seguro de saúde, sobretudo por haver recomendação da
CONITEC para adoção dessa terapia no âmbito do SUS e estudos
científicos comprovando a eficácia do tratamento (medicina baseada
em evidências), os quais foram reconhecidos em Nota Técnica emitida
pelo Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário do Distrito Federal
(NATJUS/DF) em caso similar ao presente, em resolução do
Conselho Federal de Medicina (Res. 1.986/2012) e em portaria do

(AgInt no REsp n.Ministério da Saúde (Portaria n. 1.203/2014) 
2.102.311/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)14/10/2024 16/10/2024
2. A lei não fixa valores ou critérios para a sua quantificação que,
entretanto, deve ter assento na regra do art. 944 do CC. Por isso, esta
Corte tem se pronunciado reiteradamente que o valor de reparação do
dano moral deve ser arbitrado em montante que desestimule o
ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento
indevido para a vítima.
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3. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao02/09/2025 08/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .09 de setembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA50337193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/09/2025 11:40:12
Publicação no DJEN/CNJ de 11/09/2025. Código de Controle do Documento: 97586ce0-6bdf-465e-ab5d-2aa75e942fb2



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836096 - MT (2024/0482067-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.
APELAÇÃO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. ESTIMULAÇÃO
MAGNÉTICA TRANSCRANIANA – EMT. COBERTURA.
POSSIBILIDADE. DANO MORAL.  INDENIZATÓRIO.QUANTUM
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO  NÃO PROVIDO.
1. Relativamente ao tratamento pelo método EMT, definiu-se no
âmbito do EREsp n. 1.886.929/SP que, havendo esgotamento dos
procedimentos do Rol da ANS e inexistindo recusa da agência
reguladora em incluí-la em sua listagem, é devida a cobertura pelo
plano ou seguro de saúde, sobretudo por haver recomendação da
CONITEC para adoção dessa terapia no âmbito do SUS e estudos
científicos comprovando a eficácia do tratamento (medicina baseada
em evidências), os quais foram reconhecidos em Nota Técnica emitida
pelo Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário do Distrito Federal
(NATJUS/DF) em caso similar ao presente, em resolução do
Conselho Federal de Medicina (Res. 1.986/2012) e em portaria do

(AgInt no REsp n.Ministério da Saúde (Portaria n. 1.203/2014) 
2.102.311/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)14/10/2024 16/10/2024
2. A lei não fixa valores ou critérios para a sua quantificação que,
entretanto, deve ter assento na regra do art. 944 do CC. Por isso, esta
Corte tem se pronunciado reiteradamente que o valor de reparação do
dano moral deve ser arbitrado em montante que desestimule o
ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento
indevido para a vítima.
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3. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por UNIMED CUIABÁ

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra decisão que não admitiu
seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF contraa
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C PEDIDO
DE TUTELA ANTECIPADA – PLANO DE SAÚDE – TRATAMENTO
PARA DEPRESSÃO – ESTIMULAÇÃO MAGNÉTICA
TRANSCRANIANA (EMT) – INDICAÇÃO MÉDICA - NEGATIVA DE
COBERTURA – RISCO DE LESÃO IRREPARÁVEL – CUSTEIO
DEVIDO – ROL DA ANS – REFERÊNCIA BÁSICA – DANOS MORAIS
CARACTERIZADOS – VALOR ARBITRADO RAZOÁVEL -
SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. Embora o STJ
tenha decidido no recente julgamento dos ER Esp 1886929/SP e ER
Esp 1889704/SP que a relação da ANS é taxativa, a Lei 14.454/2022,
que altera a Lei nº 9.656/1998, que trata dos planos privados de
assistência à saúde dispõe que o rol será apenas a “referência
básica”, e os tratamentos e procedimentos sem previsão terão
cobertura obrigatória quando comprovada sua eficácia científica; seja
recomendado pela Conitec ou por órgão internacional. Há que ser
considerada abusiva a recusa da operadora do plano de saúde em
fornecer o tratamento prescrito pelo médico assistente como essencial
e urgente ao restabelecimento a saúde do autor, independentemente
de não fazer parte do rol da ANS. A recusa de cobertura pelo plano de
saúde em fornecer tratamento prescrito, mormente quando agrava a já
fragilizada situação psicológica e física do paciente, gera indenização
por danos morais. Não comporta redução a indenização por danos
morais arbitrada com razoabilidade. (e-STJ, fls. 1.060/1.061)
 
 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, UNIMED alegou a violação dos arts. 10, §§
1º e 4º, da Lei 9.656/98, 186, 188, inciso I, 927 e 944 do Código Civil, ao sustentar que
(1) não é obrigada a custear o tratamento de Estimulação Magnética Transcraniana,
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que não está previsto no rol de procedimentos da ANS. Argumenta que o rol da ANS é
taxativo e que a cobertura de tratamentos não incluídos no rol só é obrigatória em
casos excepcionais. Assim,  não praticou ato ilícito, pois agiu em conformidade com a
legislação vigente e as normativas da ANS, exercendo seu direito de negar cobertura
para o tratamento não previsto no rol. (2) Requer a redução do valor da indenização.

 
(1) Do tratamento
Sobre o tema, esta Corte entende que, relativamente ao tratamento pelo

método EMT, definiu-se no âmbito do EREsp n. 1.886.929/SP que, havendo
esgotamento dos procedimentos do Rol da ANS e inexistindo recusa da agência
reguladora em incluí-la em sua listagem, é devida a cobertura pelo plano ou seguro de
saúde, sobretudo por haver recomendação da CONITEC para adoção dessa terapia no
âmbito do SUS e estudos científicos comprovando a eficácia do tratamento (medicina
baseada em evidências), os quais foram reconhecidos em Nota Técnica emitida pelo
Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário do Distrito Federal (NATJUS/DF) em caso
similar ao presente, em resolução do Conselho Federal de Medicina (Res. 1.986/2012)

(AgInt no REsp n.e em portaria do Ministério da Saúde (Portaria n. 1.203/2014) 
2.102.311/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).14/10/2024 16/10/2024

Dessa forma, deve o plano de saúde arcar com o tratamento do paciente.
Ainda nesse sentido:

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE
TRATAMENTO. ESTIMULAÇÃO MAGNÉTICA TRANSCRANIANA
(EMT). TAXATIVIDADE DO ROL DA ANS. DESIMPORTÂNCIA.
DESÍDIA DA OPERADORA EM INDICAR ESTABELECIMENTO
CREDENCIADO APTO A PRESTAR O TRATAMENTO URGENTE.
REEMBOLSO DEVIDO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. "Em , entrou em vigor a Lei 14.454/2022, que reafirmou22/09/2022
a natureza exemplificativa do rol da ANS, estabelecendo, no § 13 do
art. 10 da Lei 9.656/1998, as condições para a cobertura obrigatória,
pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos
não listados naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à
luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano
terapêutico; ou II - existam recomendações pela Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec),
ou exista recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de
tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde que
sejam aprovadas também para seus nacionais.
" Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a não
indicação, pela operadora, de prestador credenciado que esteja apto a
realizar o atendimento/tratamento urgente, autoriza o reembolso das
despesas suportadas pelo paciente.
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3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.797.639/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )19/5/2025 27/5/2025

 
 

 (2) Do valor da indenização

No que se refere ao montante arbitrado pelos danos morais, a lei não fixa
valores ou critérios para a sua quantificação que, entretanto, deve ter assento na regra
do art. 944 do CC. Por isso, esta Corte tem se pronunciado reiteradamente que o valor
de reparação do dano moral deve ser arbitrado em montante que desestimule o
ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento indevido para a
vítima.

Dessa forma, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que os valores fixados a título de danos morais, porque arbitrados
com fundamento no arcabouço fático-probatório carreado aos autos, só podem ser
alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou exorbitante.

No caso dos autos, o valor fixado para a indenização por danos morais, qual
seja, , não se mostra exagerado a justificar a excepcionalR$ 10.000,00 (dez mil reais)
intervenção desta Corte no presente feito.

A propósito, vejam-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
INDENIZATÓRIA. AQUISIÇÃO DE SALAS COMERCIAIS. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
RESCISÃO. LUCROS CESSANTES. NÃO CABIMENTO.
FUNDAMENTO SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
FIXAÇÃO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. EQUIDADE.
IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. PARÂMETROS DO ART. 85, §
2º, DO CPC/2015. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O
ENTENDIMENTO FIRMADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DO
DISPOSITIVO INVOCADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E
356/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
3. Concernente ao valor da indenização, "a intervenção desta egrégia
Corte para alterar os valores fixados pelas instâncias ordinárias a título
de reparação por danos morais somente se justifica nas hipóteses em
que estes se mostrem ínfimos ou exorbitantes" (AgRg na Rcl n. 4.847
/SE, Rel. Min. Raul Araújo, Segunda Seção, DJe ).17/2/2011
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3.1. No caso dos autos, a quantia fixada não se afigura exorbitante,
tendo sido observados os postulados da proporcionalidade e da
razoabilidade de acordo com as particularidades do caso vertente, o
que torna inviável o recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
[...]
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.130.583/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )28/11/2022 30/11/2022
 
 
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
DANO MORAL. "QUANTUM" INDENIZATÓRIO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem interpretação de cláusula contratual ou incursão no contexto
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7
do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal analisou a prova dos autos para
concluir que havia cobertura contratual e danos morais. Alterar tal
conclusão demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado
em recurso especial.
3. "A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a necessidade
de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas
em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso.
Incidência da Súmula 7 do STJ" (AgInt no AREsp 1.722.400/SP,
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ).15/12/2020 17/12/2020
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.022.722/MS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de )28/11/2022 5/12/2022

 

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

Nessas condições,  do agravo para  aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO
recurso especial.

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor de LEONARDO, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.836.096 / MT
Número Registro: 2024/0482067-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10010929420178110041 202401031704

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : LEONARDO CARNEIRO MACHADO
ADVOGADA : MAITÊ CAROLINE OLIVEIRA DE MELLO - MT017461

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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